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Os problemas de saúde mental representam uma enorme preocupação mundial devido ao 
crescente número de diagnósticos, bem como, à respetiva escassez de intervenções. As 
problemáticas ligadas à saúde mental podem levar ao desenvolvimento de consequências 
severas, com repercussões individuais e sociais. Assim, a presente investigação tem como 
objetivos: 1) compreender se a presença de sintomas como a ansiedade, depressão e stress se 
encontram relacionados com a presença de indicadores antissociais; 2) e se mudanças nestes 
indicadores de saúde mental no último ano estão associadas a mudanças nos indicadores 
antissociais. No primeiro momento do estudo a amostra foi constituída por 617 jovens 
adultos, e no segundo momento foi constituída por 50 jovens adultos da comunidade, com 
idades compreendidas entre os 18 e os 21 anos, tendo sido avaliados através da Escala de 
Depressão Ansiedade e Stress, da Escala de Versatilidade do Comportamento Desviante e do 
Inventário de Traços Psicopáticos em Adolescentes. Os resultados indicam que os sintomas 
internalizantes como a ansiedade e a depressão predizem o desenvolvimento de indicadores 
antissociais. E, durante um ano, mudanças nos indicadores de saúde mental estão associadas a 
mudanças nos indicadores de comportamento antissocial, como os traços antissociais. A 
investigação vai ao encontro da literatura que considera que problemas de internalização são 
fatores de risco para o desenvolvimento de problemas de conduta. Implicações sociais e para a 
























Mental health problems are a major global concern due to the increasing number of diagnoses 
as well as the respective scarcity of interventions. Mental health problems can lead to the 
development of severe consequences, with individual and social repercussions. Thus, this 
research aims at: 1) understanding whether the presence of symptoms such as anxiety, 
depression and stress are related to the presence of antisocial indicators; 2) and whether 
changes in these mental health indicators in the last year are associated to changes in 
antisocial indicators. In the first moment of the study, the sample consisted of 617 young 
adults, and in the second moment it consisted of 50 young adults from the community, aged 
between 18 and 21 years, and were evaluated through the Depression Anxiety and Stress 
Scale, the Deviant Behavior Versatility Scale and the Youth Psychopathic Traits Inventory. 
The results indicate that internalizing symptoms such as anxiety and depression predict the 
development of antisocial indicators. And, during one year, changes in mental health 
indicators are associated with changes in antisocial behavior indicators such as antisocial 
traits. The research is in line with the literature which considers that internalization problems 
are risk factors for the development of behavior problems. Social and clinical implications are 
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1. Saúde Mental: Definição e Prevalência 
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a saúde mental é definida 
como um estado de bem-estar no qual o sujeito tem consciência das suas capacidades, 
consegue enfrentar o stress natural do dia a dia e, consegue contribuir para a comunidade em 
que está inserido. A saúde mental é uma componente integral e essencial da saúde global, 
sendo mais do que exclusivamente a ausência de doenças. São vários os fatores que 
influenciam o estado de saúde mental, entre eles os fatores psicológicos, sociais, 
socioeconómicos, biológicos e ambientais (World Health Organization, 2018).  
O conceito de doença mental encontra-se associado à existência de uma perturbação 
mental, mas também inclui sofrimento psicológico, provocando dificuldades significativas, 
podendo estas serem duradouras e incapacitantes. De acordo com a Organisation for 
Economic Co-operation and Development [OECD] e European Union [EU] (2018), as 
perturbações mentais podem incluir doenças como, perturbação do espetro da ansiedade, do 
humor, perturbação por uso de substâncias e ainda, perturbação da personalidade, entre 
outras. Sem prevenção e tratamento eficaz, as doenças mentais afetam a capacidade de as 
pessoas desempenharem as suas atividades diárias, podendo ainda resultar em problemas de 
sáude física (OECD & EU, 2018). A presença de doenças mentais é causadora de sofrimento 
não só à pessoa portadora da doença, como também às famílias e comunidade (World Health 
Organization, 2002). 
Em 2001, a OMS, estima que 450 milhões de pessoas em todo o mundo apresentam 
perturbações mentais ou comportamentais (World Health Organization, 2002). Na Europa, 
dezenas de milhões de pessoas em algum momento das suas vidas apresentaram pelo menos 
um problema de saúde mental, e ainda, dezenas de milhares morrem a cada ano devido a 
problemas de saúde mental ou por suicídio. De acordo com as estimativas de 2016 do Institute 
for Health Metrics and Evaluation (IHME) mais de uma em cada seis pessoas, nos países da 
União Europeia apresentou um problema de saúde mental (17.3%), o equivalente a quase 84 
milhões de pessoas. As perturbações do espetro da ansiedade são a doença mental mais 
comum, afetando cerca de 25 milhões de pessoas (5.4%), a atingir mais de 21 milhões de 
pessoas (4.5%) segue-se a perturbação do foro depressivo. E ainda aproximadamente cerca de 
11 milhões pessoas (2.4%) apresentam uma perturbação relacionada ao uso de substâncias. 





bipolares, afetam quase 5 milhões de pessoas (1.0% da população), enquanto doenças como a 
esquizofrenia, afetam outros 1.5 milhões de pessoas (0.3%) (OECD & EU, 2018).  
Em 2016, os dados apontam que, um em cada cinco portugueses tinha uma doença 
psiquiátrica e quase metade da população já apresentou ao longo da sua vida uma perturbação 
mental, revelando que, Portugal se encontra num dos cinco países da União Europeu com 
maior prevalência de doenças mentais em população adulta (Ministério da Saúde, 2018; 
OECD & EU, 2018). Os problemas de saúde mental dos portugueses são também refletidos 
através da excessiva utilização medicamentosa usada para o tratamento da insónia, ansiedade 
e depressão. Apesar dos índices elevados de doença mental, a taxa de mortalidade associada é 
baixa, e encontra-se relacionada em exclusivo com o suicídio, registando-se em 2015 uma 
taxa de 3.1%. O suicídio encontra-se maioritariamente associado a doenças mentais graves 
como a depressão major e a depressão bipolar, que são na maioria, doenças tratáveis caso o 
diagnóstico da perturbação seja feito em tempo útil e com um acompanhamento terapêutico 
eficaz (Ministério da Saúde, 2018).   
2. Problemas de Saúde Mental e Comportamentos Antissociais  
Ainda que exista uma alta prevalência de perturbações mentais na população geral, 
este fenómeno tende a ser mais prevalente em indivíduos que têm contacto com o sistema de 
justiça criminal, em que as taxas de ansiedade e depressão são mais elevadas em adultos 
infratores (Vogel, 2014). A literatura propõe que o comportamento antissocial e criminal 
exerce um efeito prejudicial sobre a saúde mental dos indivíduos e das suas famílias. Por isso, 
a hipótese colocada é que, o envolvimento em atividades criminais aumenta o risco de 
desenvolvimento de uma perturbação mental (Reising, Ttofi, Farrington & Piquero, 2018a; 
De Coster & Heimer, 2001).   
Mais concretamente na população prisional dos países ocidentais, a saúde mental dos 
reclusos encontra-se mais prejudicada, por exemplo, a revisão sistemática de Fazel e Danesh 
(2002) com uma amostra prisional de 22 790 adultos revela que um em cada sete presos 
apresenta um diagnóstico de doença psicótica ou depressão grave. O índice de perturbações 
psiquiátricas na população prisional, nomeadamente, depressão e dependência de substâncias, 
é mais elevado em mulheres do que em homens (Fazel, Hayes, Bartellas, Clerici & Trestman, 
2016). Segundo Fazel e Danesh (2002), um em cada dois homens presos e cerca de uma em 
cada cinco mulheres presas apresentam uma perturbação da personalidade antissocial. 





maior probabilidade de desenvolver problemas ao nível da saúde física e mental, em 
comparação com a população em geral, apresentando um risco mais elevado de suicídio, 
automutilação e violência (Ttofi, Piquero, Farrington & McGee, 2019; Fazel et al., 2016). 
Assim, o comportamento criminal, ou transgressor, é definido como qualquer conduta que 
implique uma violação da lei de um determinado país ou estado, punível com condenação 
(Coulacoglou & Saklofske, 2017). 
Em Portugal, os resultados da população prisional masculina são consistentes com os 
estudos anteriormente apresentados, demonstrando uma prevalência alta da perturbação da 
personalidade (79.9%). Sendo que, os diagnósticos de perturbações da personalidade mais 
frequentes são a perturbação da personalidade antissocial (39.1%) e paranóica (10.2%). São 
ainda destacados como diagnósticos prevalentes, as perturbações da personalidade borderline 
e narcisista. Múltiplos diagnósticos foram também frequentes, com uma taxa de 42.8% para 
duas ou mais perturbações da personalidade simultaneamente (Brazão, Mota, Rijo & Pinto-
Gouveia, 2015). No estudo desenvolvido por Rijo et al. (2016), cujo objetivo seria avaliar os 
problemas de saúde mental em jovens portugueses com envolvimento no sistema de justiça, 
os resultados apontam que jovens delinquentes do sexo masculino apresentam uma alta taxa 
de prevalência de problemas de saúde mental (91.2%). Entre os problemas de saúde mental 
mais frequentes destaca-se a perturbação de hiperatividade e défice de atenção e a perturbação 
da personalidade antissocial, relacionado a uma conduta de oposição.  
De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais [DSM-5] 
(American Psychiatric Association, 2014), as perturbações da personalidade são 
caracterizadas por padrões duráveis e persistentes da experiência interna e do comportamento 
que, devido ao seu caráter inflexível e disfuncional, se desvia das expectativas da comunidade 
em que o sujeito está inserido. Este padrão é estável ao longo do tempo e provoca sofrimento 
no próprio. As perturbações da personalidade são caracterizadas por padrões interpessoais 
disfuncionais, sendo que a perturbação borderline e antissocial é definida tipicamente por um 
padrão de instabilidade nas relações, e com altos níveis de impulsividade. A perturbação da 
personalidade antissocial pode ser definida como um padrão difuso de desobediência e 
desrespeito pelos direitos dos outros. Na esfera interpessoal, tendem a revelar ser pessoas 
manipuladoras, autocentradas e dominadoras. Na esfera afetiva apresentam uma dificuldade 
no estabelecimento de relações interpessoais, denotando emoções superficiais, ausência de 
remorso e baixa empatia. A nível comportamental, são pessoas irresponsáveis, que 





sociais com a adoção de comportamentos ilegais (American Psychiatric Association, 2014). 
Segundo Vogel (2014), indivíduos com perturbações psicóticas e externalizantes, 
particularmente que mantém comportamentos de consumo, tendem a se envolver em níveis 
mais altos de violência do que indivíduos com outras formas de doença mental. Devido a este 
tipo de características, este conjunto de traços de personalidade pode-se tornar mais comum 
na população prisional (Brazão et al., 2015).  
A revisão sistemática de Fazel e Danesh (2002), que combinou estimativas de estudos 
publicados entre 1966 e 2001, indica que numa amostra de 19 011 prisioneiros, 3.7% 
apresentavam uma doença psicótica. Para um total de 10 529 prisioneiros, 10% foram 
diagnosticados com depressão major. E ainda, com 13 844 prisioneiros, 47% foram 
diagnosticados com perturbação de personalidade antisocial. Também a revisão sistemática de 
Fazel e Seewald (2012), que identificou publicações entre 1966 e 2010, com uma amostra de 
33 588 indivíduos presos, concluiu que em comparação com a população geral, os detentores 
apresentavam taxas de perturbações psiquiátricas mais elevadas, como psicose, depressão e 
perturbação da personalidade. Estas perturbações podem ainda ser fatores de risco para o 
suicídio e aumento das taxas de reincidência criminal (Fazel & Danesh, 2002; Fazel & 
Seewald, 2012). Sendo que, as taxas de reincidência para detentores com perturbações 
psicóticas são aumentadas em 40% (Brazão et al., 2015). É frequentemente proposto que o 
comportamento antissocial e criminal exerça um efeito prejudicial sobre a saúde mental de 
indivíduos e famílias (Reising et al., 2018a). 
Neste contexto, a saúde mental em indivíduos com envolvimento no sistema de justiça 
criminal pela sua alta prevalência, tem sido alvo de preocupação social, política e financeira, 
uma vez que este tipo de comportamento afeta a vida de indivíduos infratores e das suas 
vítimas, apresentando assim, repercussões adicionais para a sociedade em geral (Ttofi et al., 
2019; Sharples et al., 2003). Por isso, torna-se importante o estudo da relação entre saúde 
mental e comportamento criminal de forma a conceber estratégias mais eficazes de prevenção 
e intervenção, desenvolvendo novas políticas de justiça criminal e de desenvolvimento de 
intervenções ao nível da saúde mental (Ttofi et al., 2019). Tendo em consideração que grande 
parte dos detentores regressa à sua comunidade de origem, se existir uma resposta e 
tratamento adequado às suas necessidades de acordo com a sua doença mental, poderá existir 
um aumento da probabilidade de que, ao sair da prisão, possa existir uma melhor adaptação à 
vida da comunidade, reduzindo por sua vez a probabilidade do comportamento reincidente 





Antes de concluir que as taxas mais prevalentes de doença mental ocorrem em 
população criminal é importante ter em consideração que nem todo o comportamento criminal 
resulta em condenação prisional. O isolamento social, o stress e o ambiente de ameaça 
persistente de violência em contexto prisional, também parece contribuir para o aumento das 
doenças mentais. Assim, o próprio ambiente prisional parece ser um fator que aumenta o risco 
de desenvolvimento de doenças mentais (Vogel, 2014). A restrição de acesso à rede de 
suporte social, a perda de privacidade, a rotina restritiva e tendencialmente repetitiva, e uma 
baixa estimulação, são fatores que podem precipitar ou exacerbar os problemas de saúde 
mental dos reclusos. Sendo que, os problemas mais comuns tendem a estar relacionados com 
perturbações do foro depressivo, perturbações do espetro da ansiedade, perturbações por uso 
indevido de substâncias, aumento da violência, comportamentos autolesivos e ainda, 
tentativas de suicídio (Marshall, Simpson & Stevens, 2000). Durante o período de detenção, 
os indivíduos tendem a demonstrar perda de motivação, perda do desejo de viver, raiva, 
tristeza e dificuldades ao nível do sono.  
A pesquisa desenvolvida por De Viggiani (2007), revelou que a instituição prisional 
pode ter um impacto negativo na saúde, nomeadamente, em termos de bem-estar mental e 
emocional, aumentando os níveis de stress e a probabilidade de desenvolverem 
comportamentos de risco. Por isso, níveis mais elevados de doença mental em população 
prisional não devem ser interpretados como evidência de um nível mais alto de criminalidade 
entre doentes mentais. A existência de um quadro de doença mental não determina o 
comportamento criminoso, é apenas um dos muitos fatores criminogénicos que interagem de 
forma complexa no comportamento humano. Desta forma, os resultados podem refletir os 
efeitos das condições prisionais (Vogel, 2014).   
Perturbações que se manifestam através de comportamentos externalizantes, como a 
perturbação antissocial, e a perturbação relacionada ao consumo de substâncias, em 
adolescentes, são os principais preditores de condenações criminais na idade adulta. Para além 
do comportamento criminoso (e.g. furto), outros problemas de externalização, sem terem uma 
relação direta com crime, como mentir, também estão relacionados a crimes na idade adulta 
(Aebi, Giger, Plattner, Metzke & Steinhausen, 2014). Nomeadamente, o consumo excessivo 
de álcool na adolescência triplica o risco de cometer um crime na idade adulta. Uma das 
explicações apontadas é que o consumo do álcool provoca efeitos desinibidores, podendo 
aumentar o risco para o comportamento criminoso. O consumo de álcool pode ser uma 





comportamentos delinquentes (Aebi et al., 2014). Segundo Sampson e Laub (1990), o 
comportamento antissocial que se inicia na infância (e.g. delinquência juvenil e perturbações 
de conduta) está associado a uma grande variedade de comportamentos igualmente 
problemáticos na idade adulta, como criminalidade, comportamentos desviantes, instabilidade 
profissional e dificuldades na relação conjugal.  
A literatura tem demonstrado existir uma relação positiva entre as diferentes trajetórias 
criminais e a saúde mental de indivíduos delinquentes. É expectável que indivíduos com 
trajetórias criminais mais intensas apresentem níveis mais baixos de saúde mental. De acordo 
com Moffit (1993) existem dois tipos de trajetórias criminais, os infratores que mantêm um 
curso persistente ao longo da vida (PCL) e os infratores que limitam o comportamento 
delinquente à adolescência (AL). Existem ainda autores que sugerem a existência de um 
terceiro grupo, os infratores com um começo tardio (LO) (Kratzer & Hodgins, 1999). Os 
resultados da revisão sistemática de Reising, Ttofi, Farrington e Piquero (2018b) indicam que 
a pertença a um dos três grupos de trajetórias criminais aumentou em 85.7% a possibilidade 
de um indivíduo desenvolver problemas de saúde mental em comparação com indivíduos que 
não exibem comportamentos criminais. Mas os problemas de saúde mental tendem a ser mais 
prevalentes em infratores PCL e LO, do que em infratores AL. A evidência pode ser explicada 
pelo facto de indivíduos mais jovens ao desistirem do crime, obtêm uma melhor qualidade de 
vida e consequentemente, uma saúde mental mais positiva. Contrariamente, indivíduos que 
mantêm um curso de transgressões ao longo da vida, acumulam um conjunto de riscos e de 
vulnerabilidades ao longo do tempo, provocando maiores consequências na sua saúde mental. 
Desta forma, a adoção de comportamentos desviantes ao longo da vida apresenta repercussões 
prejudiciais na saúde mental (Piquero, Daigle, Gibson, Piquero & Tibbetts, 2007).  
No geral, homens e mulheres que se mantêm num curso persistente de transgressões 
apresentam comportamentos violentos mais graves e sofrem mais problemas de saúde mental. 
Indivíduos que mantêm trajetórias criminais mais graves tendem a exibir taxas mais elevadas 
de depressão e de ansiedade. Sendo que, estes valores diferem de acordo com o género, uma 
vez que as mulheres apresentam taxas mais altas de depressão e de ansiedade em comparação 
com os homens (Walker, Boden, Fergusson & Hordwood, 2018). 
A evidência teórica tem demonstrado existir uma forte relação entre comportamentos 
criminais e futuros problemas psicológicos. O incumprimento da lei e futuros problemas 
depressivos encontram-se significativamente associados de forma positiva no início da idade 





entre o indivíduo e a cultura. Sendo que, este processo é influenciado por fatores 
socioestruturais (e.g. residir em bairros sociais, baixo estatuto socioeconómico) e pela 
exposição a eventos stressantes durante a adolescência, uma vez que os próprios fatores 
socioestruturais podem colocar os sujeitos perante um maior número de situações stressantes. 
Assim, a exposição a estas experiências pode aumentar a probabilidade do comportamento 
desviante (De Coster & Heimer, 2001). 
Adolescentes que se envolvem em comportamentos delinquentes, apresentam uma 
maior probabilidade de, no futuro, desenvolverem uma perturbação depressiva, (De Coster & 
Heimer, 2001), de ansiedade, perturbação de stress pós-traumático e problemas nos 
relacionamentos interpessoais, em comparação com outros jovens (Lemos & Faísca, 2015). O 
incumprimento de regras, provoca um impacto negativo ao nível das relações familiares e das 
identidades sociais, uma vez que o jovem pode desenvolver uma avaliação negativa acerca de 
si. Face às relações familiares, o vínculo tende a ser enfraquecido, no entanto, ao nível do 
grupo de pares tende a existir uma maior probabilidade de o jovem procurar pares que 
ofereçam oportunidades para o comportamento desviante. Isto permite que ocorra uma 
externalização dos problemas ao invés da internalização dos mesmos (De Coster & Heimer, 
2001). 
 A infração substancial e crónica das regras na adolescência, tem um efeito sobre a 
depressão porque, o incumprimento das mesmas provoca um impacto no desenvolvimento de 
competências sociais importantes. A falta de envolvimento em atividades e relações sociais 
positivas, pode colocar o jovem num maior número de situações sociais stressantes e 
adversas. Este envolvimento pode comprometer as oportunidades futuras ao nível de 
educação e emprego, tornando assim, os indivíduos mais vulneráveis a problemas de saúde 
mental, nomeadamente ao desenvolvimento de uma perturbação do foro depressivo (De 
Coster & Heimer, 2001; Reising et al., 2018a).  
Apesar do comportamento criminal, em adolescentes e adultos, previr um aumento de 
problemas psicológicos futuros, a literatura não é tão consistente quanto ao facto de 
considerar que os problemas psicológicos podem estar na origem do desenvolvimento de 
comportamentos desviantes posteriores. Segundo De Coster e Heimer (2001), os problemas 
depressivos nos adolescentes têm um efeito indireto significativo no crime. O facto dos jovens 
se encontrarem com problemas depressivos, leva a uma diminuição dos vínculos familiares e 
a uma procura de pares desviantes. Simultaneamente, as avaliações que os próprios fazem 





crime na idade adulta. Contudo, o efeito total dos problemas depressivos nos adolescentes no 
crime na idade adulta não é significativo. Também no estudo Aebi et al., (2014) os problemas 
de internalização não previram comportamentos criminais futuros. Já o estudo de Basto-
Pereira e Maia (2017), que relaciona o papel da saúde mental e os problemas psicossociais em 
indicadores antissociais em jovens adultos com história de delinquência na adolescência, 
sugere que o sofrimento psíquico e a delinquência nos últimos 12 meses estão relacionadas. 
Os resultados do estudo indicam que os problemas associados à saúde mental desempenham 
um papel importante no pensamento e no comportamento criminal. Também o estudo 
realizado pelos autores Brennan, Medinick e Hodgins (2000) sugere a existência de uma 
relação positiva significativa entre algumas perturbações mentais e a violência criminal. 
As experiências adversas na infância (ACE) são preditores de indicadores negativos de 
saúde física e mental, bem como, do desenvolvimento do comportamento criminal na idade 
adulta (Stinson, Quinn & Levenson, 2016; Basto-Pereira & Maia, 2019). Segundo Stinson et 
al. (2016), pacientes com diagnóstico de doença mental que cometem crimes, geralmente, na 
infância vivenciaram experiências adversas, sendo que estes resultados tendem a ser mais 
elevados nesta população ao invés de população sem envolvimento no sistema de justiça. Os 
seus comportamentos devem ser compreendidos tendo em consideração que o trauma 
vivenciado provocou uma alteração nos esquemas de funcionamento da regulação emocional, 
que, consequentemente, prejudicaram os mecanismos normativos de gestão normal do stress e 
de gestão emocional. No estudo de Basto-Pereira e Maia (2019), a saúde mental apresenta um 
papel mediador na relação entre experiências adversas na infância (ACE) e crime na idade 
adulta. A partir de uma amostra de indivíduos com histórico de delinquência juvenil, os 
resultados apoiam a evidência de que a exposição precoce a adversidades, como abuso, 
negligência ou disfunção familiar grave, estão significativamente associados a crimes na 
idade adulta (Basto-Pereira & Maia, 2019). Jovens que sofrem de negligência emocional 
tendem a apresentar problemas de internalização, enquanto que jovens que sofrem de abuso 
emocional e físico, os níveis de problemas de comportamento externalizante tendem a ser 
mais elevados (Van Dui et al., 2018). 
De acordo com Van Duin et al. (2018) experiências de privação levam mais 
frequentemente ao desenvolvimento de problemas internalizantes, e as experiências de 
ameaça levam mais frequentemente ao desenvolvimento de problemas externalizantes. No 
estudo desenvolvido por Schilling, Aseltine e Gore (2008), os sintomas depressivos, consumo 





associados com experiências adversas vivenciadas no passado. Sujeitos que apresentam mais 
experiências adversas, tendem também a apresentar níveis de saúde mental significativamente 
mais baixos devido à gravidade das adversidades a que foram expostos e não propriamente à 
quantidade de adversidades vivenciadas. Adversidades graves na infância afetam a saúde 
mental e o comportamento na adolescência e na transição para a vida adulta, uma vez que o 
efeito destas adversidades compromete escolhas positivas e um bom desenvolvimento social e 
escolar, impactando assim, a saúde mental e a qualidade de vida posteriormente.  
Assim, problemas psicossociais ao longo do desenvolvimento e marginalização social 
são fatores de risco para a persistência em condutas criminais (Basto-Pereira & Maia, 2017). 
Eventos negativos de vida, somados à falta de fatores de proteção, podem levar a mais 
problemas de saúde mental e, consequentemente, a uma maior necessidade de intervenção 
psicológica (Lemos & Faísca, 2015). De acordo com Cicchetti (2004), experiências negativas 
e contínuas na infância, desencadeiam uma dificuldade na resolução dos principais problemas 
do desenvolvimento, aumentando a possibilidade do comportamento desadaptativo e 
psicopatológico. 
3. Saúde Mental e Comportamentos Antissociais: Abordagens Teóricas 
Experiências de maltrato e um meio familiar desorganizado e pouco contentor, tendem 
a dificultar a capacidade da criança exercer a sua regulação emocional, i.e., ao nível da 
diferenciação de afetos, podendo inclusive, comprometer o desenvolvimento adaptativo da 
mesma. Um processamento desaptativo precoce contribui para futuros problemas regulatórios 
afetivos, podendo inclusive, causar dificuldades na modulação de afetos (Cicchetti & Toth, 
2005). Segundo Thompson (1994), a regulação emocional pode ser definida como um 
conjunto de processos extrínsecos e intrínsecos responsáveis por controlar, avaliar e modificar 
as reações emocionais, de forma a alcançar um objetivo. Por outras palavras, a regulação 
emocional diz respeito à capacidade do sujeito de influenciar a forma como as suas emoções 
são expressas (Gross & Muñoz, 1995). Por essa razão, a regulação emocional é fundamental 
para iniciar, motivar, organizar o comportamento adaptativo, e para, prevenir que níveis 
stressantes resultantes de emoções negativas se desenvolvam em comportamentos 
desaptativos (Cicchetti, Ackerman & Izard, 1995). Assim, a regulação emocional 
compreende-se como um processo essencial para a promoção da saúde mental (Gross & 
Muñoz, 1995). É também através das emoções que existe uma rápida aquisição de 





humano é confrontado, destacando assim que a regulação emocional possui também uma 
função de proteção (Gross & Thompson, 2007).  
A regulação emocional evolui em função das características pessoais e de experiências 
extrínsecas das interações precoces com as figuras de vinculação (Cicchetti & Valentino, 
2006). A dificuldade na regulação emocional em geral, indica alguma dificuldade por parte da 
criança em se adaptar a novas situações (Gross & Muñoz, 1995). Futuramente, a desregulação 
emocional pode estar associada a problemas de comportamento e psicopatologia (Cicchetti et 
al., 1995) tanto ao nível de respostas internalizantes como externalizantes (Gross & Muñoz, 
1995). Crianças que exibiam dificuldades ao nível do comportamento externalizante 
revelavam níveis mais elevados de raiva, uma maior tendência para a impulsividade e menor 
capacidade de controlar o comportamento, e ainda demonstravam uma baixa tendência para 
sentir tristeza. Por outro lado, crianças que apresentavam dificuldades ao nível do 
comportamento internalizante tendiam a revelar níveis mais elevados de tristeza e menor 
tendência à impulsividade (Eisenberg et al., 2001). Ainda, crianças que apresentavam 
sintomatologia ansiosa revelavam usar formas menos adaptativas de lidar e controlar as suas 
emoções em comparação com crianças sem sintomatologia (Suveg & Zeman, 2004).  
De acordo com Silk, Steinberg e Morris (2003), a desregulação emocional encontra-se 
relacionada com os problemas comportamentais e emocionais em adolescentes. O estudo 
apoia a hipótese de que jovens com problemas ao nível da regulação emocional encontram-se 
mais vulneráveis a futuros problemas de internalização e externalização. Adolescentes com 
menor capacidade de regular o efeito negativo durante experiências emocionais da sua vida 
relataram níveis mais elevados de sintomatologia. Jovens que conseguiam ultrapassar 
sentimentos de tristeza, raiva e ansiedade tinham uma menor probabilidade de apresentarem 
sintomatologia depressiva e comportamento problemático do que os adolescentes que não 
foram capazes de modular essas emoções negativas (Silk et al., 2003). 
O estudo desenvolvido por Link, Cullen, Agnew e Link (2015) com uma amostra de 
indivíduos com diagnóstico de doença mental, procurou compreender o papel criminogénico 
de experiências adversas e eventos stressantes na relação entre doença mental e o 
desenvolvimento do comportamento criminal. De acordo com a Teoria Geral da Tensão 
desenvolvida por Agnew (2001), a tensão é considerada como uma experiência ou evento 
stressante que induz no indivíduo emoções negativas como a raiva e o medo. O autor 
considera a existência de três fontes de tensão: a) incapacidade na obtenção de objetivos ou 





ofensas verbais); c) perda de estímulos de valor positivo (e.g. perda de um ente querido) 
(Agnew, 2001). Assim, as tensões afetam o estado emocional do sujeito, desencadeando 
emoções como a raiva, o medo ou a frustração, podendo estes estados emocionais impulsionar 
o comportamento ilegal.  Emoções como a raiva podem levar a uma redução da capacidade de 
o sujeito lidar com os problemas de forma eficaz, reduzir a consciencialização face ao 
comportamento criminal e/ou aumentar a disposição para o crime. Apesar da raiva estar 
destacada como a principal emoção na teoria apresentada, o efeito das tensões também pode 
estar relacionado com a depressão e a ansiedade. Será mais provável que a resposta à tensão 
se manifeste na forma de comportamento criminal, se o indivíduo não possuir estratégias e 
recursos para o seu enfrentamento (e.g. habilidades sociais e de resolução de conflitos, 
recursos económicos e apoio social). O crime, para muitos, pode ser entendido como uma 
forma de reduzir, escapar ou aliviar as emoções negativas. As tensões podem aumentar a 
probabilidade da ação criminal, nomeadamente, podem condicionar o efeito do controlo social 
e dos traços de personalidade. Desta forma, indivíduos com baixa capacidade de autocontrolo, 
podem ter uma maior probabilidade de recorrer ao crime quando se encontram sob um 
momento de tensão (Agnew, 2006). 
Assim, de acordo com a Teoria Geral da Tensão, os autores Link et al. (2015), 
argumentaram que, tensões graves e substanciais vivenciadas por pessoas com doença mental 
podem ser responsáveis por uma parte do comportamento violento, independentemente das 
características clínicas associadas ao diagnóstico. A nível social, pessoas com diagnóstico de 
doença mental, tendem a sofrer de estereótipo e estigma, existindo uma maior discriminação e 
exclusão por parte da sociedade (Markowitz, 2011). A perceção da população geral, é de que, 
perturbações como a psicose apresentam uma maior probabilidade para um comportamento 
violento. Sendo que, nas últimas décadas, a crença de que a violência se encontra associada à 
doença mental, tem vindo a crescer. Este tipo de conceções aumentam a desvalorização e 
discriminação para com pessoas com diagnóstico psiquiátrico, mas que não são 
necessariamente violentas. Consequentemente, o estigma e a rejeição social, limitam as 
oportunidades sociais, como emprego, habitação e uma rede de suporte social, piorando a 
condição psiquiátrica, aumentado consequentemente, a probabilidade do comportamento 
agressivo. Estes, são considerados fatores de proteção na redução do stress, e por adiante na 
redução do risco da violência e de comportamentos de crime (Markowitz, 2011; Link et al., 





tendem a experienciar maiores dificuldades económicas, menor suporte social, e isso pode 
levar a que se encontrem mais desorganizados do ponto de vista social (Silver, 2000).  
O modelo apresentado por Silver e Teasdale (2005) sugere que eventos stressantes da 
vida e baixo suporte social influenciam a probabilidade de violência e, que a doença mental 
pode contribuir para níveis mais elevados de stress e levar a um maior comprometimento 
social para estas pessoas. A Teoria Geral da Tensão tem em consideração as condições e 
experiências de vida negativas que podem ter influência no comportamento violento em idade 
adulta em pessoas com diagnóstico de doença mental, não se limitando apenas às 
características do diagnóstico clínico. Esta teoria assenta numa visão mais ampla da violência 
e não reducionista das características psiquiátricas para explicar o comportamento violento, 
captando assim outros fatores também eles importantes e determinantes. Uma interpretação 
apenas clínica do comportamento violento, é insuficiente para a compreensão do 
comportamento humano (Link et al., 2015). 
 De acordo com a teoria da psicopatologia do desenvolvimento, crianças que sofreram 
de experiências de maltrato apresentam uma maior probabilidade de manifestar resultados 
negativos no seu desenvolvimento e consequente desenvolvimento de psicopatologia 
(Cicchetti & Toth 2005; Cicchetti & Valentino, 2006). Experiências de maltrato impedem que 
as crianças possam viver num ambiente seguro e que possam alcançar meios para um 
desenvolvimento adaptativo. Estas experiências criam vulnerabilidades do ponto de vista 
biológico, relacional, emocional e cognitivo, dificultando o seu desenvolvimento adaptativo. 
Deste ponto de vista, uma relação de vinculação segura é fundamental para que a criança 
possa adquirir capacidades fundamentais de desenvolvimento que a protejam de incorrer em 
comportamentos desviantes. Isto inclui aspetos como, a capacidade de confiança no outro, o 
autocontrolo, regulação emocional, empatia, resolução de conflitos interpessoais, 
compreensão social e julgamento moral, que ficam comprometidos quando a criança é sujeita 
a experiências de abuso e negligência (Kerig & Becker, 2015; Cicchetti & Toth, 2005).  
 A teoria do controlo social informal refere-se ao sancionamento de forma informal de 
comportamentos desviantes, normalmente feito por familiares, amigos, colegas de trabalho, 
sem o recurso de oficiais de justiça, como a polícia (Silver, 2006). As instituições de controlo 
social variam ao longo do curso de vida, sendo que na infância e adolescência são a família, 
escola e o grupo de pares; no início da idade adulta são o ensino superior, o emprego e o 
casamento; e na idade adulta são o emprego, casamento, paternidade e o investimento na 





o indivíduo tem a perder pelo seu envolvimento em comportamentos desviantes ou criminais. 
E, por isso, a probabilidade de se envolverem em mais comportamentos desviantes e criminais 
é maior quanto menor for o vínculo que o indivíduo estabelece com a sociedade. Assim, os 
caminhos para o crime podem ser significativamente modificados ao longo da vida pelos 
laços sociais estabelecidos no curso de vida. São as mudanças nos vínculos sociais que 
ocorrem em conjunto com as transições de vida que proporcionam mudanças no possível 
envolvimento em comportamentos criminais (Sampson & Laub, 1990).  
A teoria do controlo social informal quando aplicada a pessoas com doença mental 
coloca várias hipóteses. Destaca que a existência de uma perturbação mental dificulta a 
capacidade do indivíduo alcançar transições de vida culturalmente valorizadas, como a 
realização de um curso superior, casamento e obtenção de um emprego estável. Homens e 
mulheres que apresentam um histórico de perturbações afetivas têm uma maior dificuldade na 
obtenção e manutenção do seu emprego. Também o desemprego pode promover um maior 
risco de episódios depressivos uma vez que, algumas das suas necessidades não são satisfeitas 
como o sentido de realização, independência, estabilidade financeira e, consequentemente a 
segurança que um emprego estável transmite (Robins & Regier, 1991). A teoria destaca ainda 
que, por vezes, certas perturbações mentais podem levar a que os indivíduos apresentem 
interrupções periódicas dos seus papéis sociais, como por exemplo ao nível do emprego. Isso, 
pode levar a picos intermitentes na propensão do indivíduo se envolver em comportamentos 
violentos durante a idade adulta. A compreensão destes padrões intermitentes necessita de ser 
mais explorada para prever a ocorrência destes comportamentos em indivíduos com doenças 
mentais (Silver, 2006).  
Tal como referido anteriormente (Markowitz, 2011), o próprio diagnóstico de doença 
mental pode dificultar a formação e desenvolvimento de relações sociais satisfatórias, sendo 
por si só um fator de risco para a integração social. Uma das ideias mais fortemente 
associadas à doença mental, é a perigosidade, e uma maior probabilidade ao comportamento 
violento, esta ideia provoca uma rejeição e distanciamento social para com indivíduos com 
diagnóstico de perturbação mental (Silver, 2006). Consequentemente, essa rejeição social 
pode proporcionar níveis mais baixos de apoio social e de controlo social, podendo assim 





4. A Presente Investigação 
Parte dos estudos realizados para a compreensão da saúde mental e da criminalidade, 
utilizaram como amostra a população prisional. Embora os estudos sugiram que existe uma 
forte relação entre os problemas de saúde mental e posterior criminalidade, a extrapolação dos 
dos resultados para a população comunitária pode ser questionável, uma vez que muitas das 
pessoas envolvidas em atos criminais não chegam a ser identificadas e, por isso a cumprir 
pena (e.g., Anderson, Cesur & Tekin, 2014). Até ao momento, são poucos os estudos 
longitudinais que avaliam a saúde mental, principalmente em população comunitária adulta, 
durante o pico do comportamento delinquente.  
Neste sentido, a presente investigação tem como objetivo compreender se mudanças 
ao nível da saúde mental estão associadas a mudanças em indicadores antissociais, no início 
da idade adulta, onde os comportamentos delinquentes atingem o seu pico. A literatura tende 
a ser inconsistente em considerar que problemas de saúde mental, nomeadamente, indicadores 
de sintomas neuróticos, como é o caso da ansiedade, depressão e stress, possam estar 
relacionados com indicadores antissociais, como é o caso da versatilidade do comportamento 
desviante ou até dos traços psicopáticos. Ainda menos se sabe se as mudanças nesses mesmos 
sintomas ao longo do tempo produzem mudanças nos indicadores antissociais. Assim, o 
objetivo desta investigação é avaliar se: a) sintomas como é o caso da ansiedade, depressão e 
stress se encontram relacionados com indicadores antissociais; b) e se mudanças nesses 



















1. Participantes  
A recolha da amostra da presente investigação foi realizada em dois momentos. Todos 
os que participaram na primeira fase e aceitaram ser novamente contactados, foram 
posteriormente convidados a participar na segunda e terceira fase do estudo. O primeiro 
momento de recolha é constituído por 617 jovens adultos, com idades compreendidas entre os 
18 e os 20 anos, dos quais 36.95% (N = 228) são do sexo masculino e 63.05% (N= 389) são 
do sexo feminino. O segundo momento de recolha, é constituído por uma amostra de 50 
participantes, dos quais 16.00% (N= 8) são do sexo masculino e 84.00% (N= 42) são do sexo 
feminino. A descrição sociodemográfica pode ser consultada na Tabela 1.  
No primeiro momento do estudo, a recolha da amostra ocorreu em vários locais, como 
escolas secundárias, escolas profissionais, universidades, locais de trabalho, instituições de 
solidariedade e associações desportivas e de lazer em toda a região de Portugal. No segundo 
momento, a recolha da amostra ocorreu em formato online. Os participantes foram 
contactados via e-mail de forma a iniciarem a sua participação na segunda fase do estudo. 
Alguns fatores poderiam limitar a realização da presente investigação, e por esse motivo 
foram tidos em consideração certos critérios de exclusão, como psicopatologia grave, 
incompreensão da língua portuguesa ou ainda, habilitações literárias insuficientes para 























Questionário Geral sobre a Situação Social e Familiar  
 O questionário foi utilizado para obtenção de dados sociodemográficos e familiares 
dos participantes, nomeadamente, idade, sexo, habilitações literárias, entre outras informações 
relevantes ao estudo. 
Escalas de Ansiedade, Depressão e Stress (EADS-21) (Lovibond & Lovibond, 1995; Versão 
portuguesa: Pais-Ribeiro, Honrado & Leal, 2004) 
 Este instrumento é uma escala de autorrelato composta por 21 itens, cujo objetivo é 
avaliar sintomatologia psicopatológica através de três dimensões: Ansiedade, Depressão e 
Stress. Este questionário é destinado a sujeitos com mais de 17 anos. Assim, os 21 itens 
encontram-se respetivamente distribuídos pelas três escalas, composta por sete itens cada: a 
escala Depressão avalia as dimensões Desânimo, Disforia, Desvalorização da Vida, Auto-
Depreciação, Falta de Envolvimento ou de Interesse, Inércia e Anedonia; a escala Ansiedade 
avalia as dimensões Efeitos Músculo Esqueléticos, Excitação do Sistema Autónomo, 
Ansiedade Situacional, Experiências Subjetivas de Ansiedade; e a escala Stress avalia as 
dimensões Excitação Nervosa, Dificuldade em Relaxar, Facilmente Chateado/Agitado, 
Irritável/Reacção Exagerada e Impaciência (Pais-Ribeiro, Honrado & Leal, 2004). Cada item 
Variáveis Sociodemográficas 
Amostra Total (N= 617) 
1º Momento 
Subamostra (N=50) 
1º e 2º Momento 
  M DP M DP 
Idade 
 
18.87 .82 18.66 .77 
Escolaridade 11.40 1.29 11.74 1.01 
    n % n % 
Género Masculino 228 36.95 8 16.00 
 
Feminino 389 63.05 42 84.00 
Estatuto 
Socioconómico 
Baixo 204 33.89 8 16.00 
 
Médio 310 51.50 35 70.00 
 
Alto 88 14.62 7 14.00 
Minoria Étnica Não 506 82.95 45 90.00 
 





é constituído por uma afirmação que remete para sintomas emocionais de valor negativo, 
sendo solicitado ao sujeito que avalie se experimentou cada sintoma na última semana. Para 
cada afirmação estão presentes quatro opções de resposta, apresentadas numa escala tipo 
Likert, que indicam a frequência ou gravidade dos sintomas, que vai desde “Não se aplicou 
nada a mim” a “Aplicou-se a mim a maior parte das vezes”. Os resultados das escalas são 
apresentados através da soma da pontuação dos sete itens. Desta forma, os resultados mais 
elevados sugerem um estado emocional mais negativo (Pais-Ribeiro et al., 2004). O presente 
instrumento apresenta bons valores de consistência interna para as escalas Ansiedade, 
Depressão e Stress (α = .83, α = .89 e α = .86, respetivamente). Sendo que a versão 
portuguesa da EADS-21 apresenta propriedades similares à escala original (Lovibond & 
Lovibond, 1995). 
Escala de Versatilidade do Comportamento Desviante (DBVS) (Sanches, Gouveia-Pereira, 
Marôco, Gomes & Roncon, 2016) 
 A presente escala de autorrelato tem como finalidade avaliar a variedade e gravidade 
de comportamentos desviantes de jovens adolescentes. A escala é composta por 19 itens, com 
afirmações face a comportamentos desviantes, sendo questionado ao jovem se realizou o 
comportamento durante o último ano, com a opção de resposta “Sim” ou “Não”. Os itens 
pretendem detetar os vários tipos e níveis de envolvimento desviante através de 11 diferentes 
categorias: Furto; Consumo de Álcool e Drogas; Venda de Drogas; Agressão Verbal e Física; 
Posse de Armas; Vandalismo; Faltar à Escola; Conduzir sem Licença; Assaltos; Uso de 
Transportes sem Pagamento; Mentira e Desafio à Autoridade. A pontuação final é resultado 
da soma dos vários itens, sendo que valores mais elevados indicam um maior número de 
comportamentos desviantes (Sanches, Gouveia-Pereira, Marôco, Gomes & Roncon, 2016). O 
instrumento apresenta boas propriedades psicométricas, cujos resultados indicam que o DBVS 
é uma escala autorreferida válida e confiável, com um Alfa de Cronbach para os 19 itens 
constituintes da escala de α = .829 (Sanches et al., 2016). Na presente amostra o instrumento 
apresenta uma consistência interna de α = .786.  
Inventário De Traços Psicopáticos Em Adolescentes – Versão Reduzida (YPI-S; Van 
Baardewijk et al., 2010; Versão portuguesa para adolescentes do YPI-Short Version: 
Pechorro, Andershed, Ray, Marôco & Gonçalves, 2015)  
É um instrumento de autorrelato constituído por 18 itens cujo objetivo é avaliar os 





através de uma escala de Likert, com quatro opções de resposta, variando de “1. Discordo 
muito” a “4. Concordo Muito”. Sujeitos que revelam pontuações mais elevadas indicam um 
maior índice de traços psicopáticos. Por forma a avaliar as características psicopáticas, o 
presente instrumento avalia 10 subescalas, três grandes dimensões da psicopatia e ainda uma 
dimensão global. A Dimensão Afetiva é composta pelos traços de insensibilidade, frieza 
emocional e ausência de remorsos constituída por afirmações como (e.g. “É um sinal de 
fraqueza sentirmos culpa e remorsos por coisas que fizemos e que magoaram os outros”; 
“Estar nervoso e preocupado é um sinal de fraqueza”). A Dimensão Interpessoal 
corresponde aos traços charme desonesto, grandiosidade, mentira e manipulação (e.g. “Tenho 
jeito para enganar as pessoas, usando o meu charme e o meu sorriso”, “É fácil para mim 
manipular as pessoas”); e por fim, a Dimensão Comportamental é caracterizada por traços de 
impulsividade, procura de excitação e irresponsabilidade (e.g. “Muitas vezes faço coisas sem 
pensar nas consequências”; “Considero-me uma pessoa bastante impulsiva”; “Já me 
aconteceu várias vezes pedir uma coisa emprestada e depois perdê-la”). Na presente amostra 
o instrumento apresenta boas propriedades psicométricas, com um Alfa de Cronbach para a 
escala total de α = .783.      
3. Procedimento 
A presente investigação insere-se no projeto de investigação científica “Estudo 
Internacional sobre comportamentos pro(anti)sociais no início da idade adulta” 
(SOCIALDEVIANCE1820), tendo sido previamente aprovado pela Comissão de Ética do 
ISPA – Instituto Universitário. Este é um projeto com uma metodologia longitudinal, dividido 
em três fases, tendo dado o meu contributo na realização da última fase do estudo. O projeto 
visa explorar e analisar os fatores associados ao ajustamento psicossocial e comportamento 
pro/antissocial em jovens adultos. Para uma melhor compreensão do projeto de investigação 
será possível consultar o artigo de Basto-Pereira, Queiroz-Garcia, Maciel, Leal e Gouveia-
Pereira (2019).  
A recolha de dados ocorreu em dois momentos, sendo que, na primeira fase, foram 
dadas as explicações necessárias para a participação na investigação, nomeadamente os 
objetivos da mesma e todo o processo de preenchimento. Para além disso, foram assinados os 
consentimentos informados e as declarações que demonstram o interesse na participação da 
segunda fase, tendo sido solicitado aos interessados os seus e-mails. De seguida, foi pedido 





momento. Foi igualmente esclarecido que a participação no estudo era totalmente voluntária 
podendo recusar e/ou desistir a qualquer momento. Na segunda fase da recolha de dados, os 
interessados foram contactados através do e-mail, inserindo o código exclusivo, preenchendo 
de forma online os questionários. A introdução do código, permite uma ligação entre os dois 
momentos de avaliação de uma forma totalmente anónima.  
De seguida, procedeu-se à análise dos dados recolhidos anteriormente, através do 
programa de análise estatística IBM SPSS versão 26.0. Quanto aos procedimentos estatísticos, 
primeiramente foram verificados os pressupostos para a realização da análise de correlação, 
tendo sido verificado que as variáveis não seguem distribuição normal. Assim, num primeiro 
momento de forma a compreender a relação entre as variáveis saúde mental (stress, ansiedade 
e depressão), delinquência (delinquência ao longo de 12 meses e delinquência ao longo da 
vida) e traços antissociais (YPI Total) procedeu-se à utilização da correlação de Spearman. 
De seguida, foram efetuadas duas regressões lineares para analisar a capacidade preditiva da 
saúde mental nas variáveis acima mencionadas. Por fim, de forma a compreender as 
correlações entre as mudanças ocorridas nos sintomas de saúde mental nos últimos 12 meses e 
as mudanças nos indicadores antissociais no mesmo período, procedeu-se a realização da 
correlação de Spearman de forma a compreender se mudanças na saúde mental são 




















A secção dos resultados encontra-se organizada em três partes. Primeiramente, são 
apresentados os resultados de uma análise correlacional, com o objetivo de compreender se 
existia correlação entre as variáveis saúde mental, as variáveis relativas à delinquência e aos 
traços antissociais. De seguida, são apresentados os resultados relativos às regressões lineares, 
com o objetivo de compreender se a saúde mental está relacionada com a delinquência e os 
traços antissociais. Na última parte, são analisados ambos os momentos através da correlação 
de Spearman, de forma a perceber como é que mudanças na saúde mental são acompanhadas 
por mudanças na delinquência autorreportada e nos traços antissociais.  
1. Correlações entre Saúde Mental, Delinquência Autorreportada e Traços Antissociais  
Para um total de 617 participantes, amostra referente ao primeiro momento do estudo, 
foi realizada uma correlação de Spearman, que permitiu a compreensão do grau de associação 
entre os problemas de saúde mental (stress, ansiedade e depressão), os comportamentos 
delinquentes (ao longo da vida e nos últimos 12 meses) e os traços antissociais. De acordo 
com a tabela 3, a presença de problemas de saúde mental demonstrou correlações positivas e 
estatisticamente significativas com a delinquência autorreportada e com a dimensão global 
dos traços antissociais. A presença de problemas ao nível da saúde mental total, representada 
pelo DASS Total indica correlações estatisticamente significativas com a delinquência 
autorreportada nos últimos 12 meses (rs = .21, p < 0.1), com a delinquência autorreportada ao 
longo da vida (rs = .19, p < .01) e com a presença de traços antissociais  (rs = .22, p < 0.1). A 














Correlação entre as dimensões de saúde mental e os indicadores antissociais 
   
YPI Total Delinquência 12 Meses 
Delinquência ao Longo da 
Vida 
Sexo -.20** -.20** -.17** 
Idade -.04 .09* .15** 
Escolaridade -.16** .02 .07 
Grupo Étnico .09* .06 .08 
Stress .19** .18** .19** 
Ansiedade .19** .19** .15** 
Depressão .23** .20** .18** 
DASS Total .22** .21** .19** 
Nota. DASS = Depression Anxiety and Stress Scale; YPI = Youth Psychopathic Traits Inventory.  
†p < .10 *p < .05. **p < .01.   
 
2. Impacto dos Problemas de Saúde Mental na Delinquência nos Últimos 12 Meses 
A variável dependente delinquência autorreportada ao longo de 12 meses apresentou 
correlações significativas na análise bivariada com a variável saúde mental, tendo sido 
testados em modelos de regressão linear multivariada com os dados sociodemográficos e 
incluindo as variáveis stress, ansiedade e depressão. Através da consulta da tabela 3, é 
possível verificar que, após terem sido controlados os preditores sociodemográficos verificou-
se que, a ansiedade (β = .16, p = .021) e a depressão (β = .13, p = .035) foram preditores da 
delinquência autorreportada nos últimos 12 meses, sendo que o modelo global explicou 















Relação linear múltipla para predição da delinquência autorreportada nos últimos 12 meses 
  Versatilidade do Comportamento Desviante - Últimos 12 Meses 
 
 B Erro Padrão β p 
(Constante) -.08 .15  .612 
Sexo -.09 .01 -.27 <.001 
Idade .02 .01 .08 .057 
Escolaridade <.001 .01 .01 .793 
Grupo Étnico .01 .01 .07 .114 
Stress -.01 .02 -.06 .437 
Ansiedade .04 .02 .16 .021 
Depressão .03 .01 .13 .035 
R² 0.13 
p < .001 
df 8 
 
3. Impacto dos Problemas de Saúde Mental nos Traços Antissociais 
A variável dependente traços antissociais apresentou correlações significativas na 
análise bivariada com a variável saúde mental, tendo sido testados em modelos de regressão 
linear multivariada com os dados sociodemográficos e incluíndo as variáveis stress, ansiedade 
e depressão. Através da consulta da tabela 4, é possível verificar que, após terem sido 
controlados os preditores sociodemográficos verificou-se que, as dimensões de sintomas 
psicopatológicos como a ansiedade (β = .12, p = .072) e a depressão (β = .10, p = .100) 
demonstraram ser preditores marginalmente significativos dos traços antissociais. O modelo 















B Erro Padrão β p 
(Constante) 2,48 .39  < .001 
Sexo -.20 .04 -.22 < .001 
Idade -.01 .02 -.02 .692 
Escolaridade -.03 .01 -.09 .022 
Grupo Étnico .05 .02 .10 .011 
Stress .04 .04 .06 .393 
Ansiedade .08 .04 .12 .072 
Depressão .06 .04 .10 .100 
R²  0.126 
p  < .001 
df  7 
 
4. Correlações entre Mudanças nas Variáveis de Saúde Mental e nos Indicadores 
Antissociais  
Para a realização da última análise de resultados, foi necessário calcular as mudanças 
que ocorreram de um ano para o outro nas variáveis dependentes e nas variáveis 
independentes subtraindo o segundo momento pelo primeiro momento do estudo. Desta 
forma, através da análise à tabela 5 é possível verificar que existe uma associação positiva 
entre mudanças nos traços antissociais/psicopáticos e uma mudança nos sintomas 
psicopatológicos (stress, ansiedade e depressão). Assim, variações na saúde mental durante o 
último ano encontram-se significativamente associadas a variações nos traços antissociais no 
último ano (rs = .41, p < 0.1). Os sintomas psicopatológicos, como stress, ansiedade e 
depressão, no início da idade adulta, não apresentam correlações significativas com a 










Correlação entre a mudança nas variáveis de saúde mental e nos indicadores antissociais 
   Mudança_Delinquência_12Meses YPI_Total_Mudança 
Stress_Mudança -.16 .33** 
Ansiedade_Mudança .08 .38** 
Depressão_Mudança .04 .45** 
DASS_Total_Mudança -.01 .41** 




























A presente investigação teve como objetivos avaliar se: 1) indicadores de sintomas, 
como a ansiedade, stress e depressão estão relacionados com alterações em indicadores de 
padrões antissociais (comportamento delinquente e traços antissociais); 2) e se mudanças 
nesses mesmos sintomas estão associadas a mudanças nos padrões antissociais em jovens 
adultos da comunidade. Tanto quanto se sabe, são escassos os estudos científicos que 
observem esta relação no decorrer de um ano, por forma a compreender se mudanças na saúde 
mental acompanham mudanças nos indicadores do comportamento antissocial. Assim, a 
presente investigação permite, ao contrário de estudos transversais, controlar o efeito de todas 
as características estáveis dos sujeitos (e.g., sexo, grupo étnico), considerando uma análise 
intrasujeito (Shahar, 2009). 
1. O Impacto dos Problemas de Saúde Mental nos Padrões de Comportamento 
Antissocial 
Face ao primeiro objetivo da investigação, a depressão e a ansiedade foram preditores 
dos indicadores de padrões antissociais. No que concerne ao facto das variáveis de saúde 
mental poderem predizer o comportamento delinquente, os resultados foram consistentes com 
a literatura (Fazel, Wolf, Chang, Larsson, Goodwin & Lichtenstein, 2015; Eliason, 2009). De 
acordo com o estudo de Fazel et al. (2015), a presença de sintomas depressivos intensifica o 
risco de comportamentos adversos, sendo que, o risco para o comportamento violento tende a 
ser três vezes maior em indivíduos com depressão, mesmo após o ajuste de fatores 
sociodemográficos. O desenvolvimento de perturbações internalizantes como a ansiedade e a 
depressão influenciam o desenvolvimento de problemas externalizantes, como faltar à escola, 
mentir e o consumo de álcool (Ybrandt, 2008). Apesar de muitas crianças revelarem 
problemas de comportamento que englobam o confronto aberto como o desafio, a luta e a 
agressão, também existem problemas de comportamento que são exibidos de uma forma 
discreta, como a mentira, o roubo e o vandalismo (Frick & Morris, 2004). O estudo de 
Anderson et al. (2014) indica que jovens adolescentes que sofrem de depressão apresentam 
uma probabilidade maior de se envolverem em crimes de propriedade em comparação com 
adolescentes sem sintomatologia depressiva.  
É frequente que indivíduos com diagnóstico de doença mental sofram de 
discriminação e estigmatização o que condiciona as suas oportunidades sociais. Sendo que 





doença mental não conseguem tolerar o stress ou ainda que apresentam baixa produtividade 
no mercado de trabalho. Contudo, esta é uma visão reducionista e não tem em consideração a 
complexidade do comportamento humano (Harnois & Gabriel, 2000). A literatura revela 
ainda que o desemprego acarreta enormes consequências do ponto de vista clínico, uma vez 
que aumenta duas vezes o risco de sintomas depressivos e de desenvolvimento de depressão. 
O facto de as oportunidades salariais poderem ser condicionadas pelo estado de saúde, pode 
promover o seu envolvimento em atividades criminais para obtenção de recompensas 
imediatas. O estado depressivo pode ainda condicionar a avaliação que o sujeito faz dos 
custos e benefícios associados ao ato ilegal. O facto de o indivíduo ver o seu futuro como 
imprevisível ou incerto pode afetar a forma como perspetiva a sua vida futuramente. Por esta 
razão, indivíduos com sintomatologia depressiva acentuada podem mais facilmente não ter 
em consideração as consequências do seu comportamento ilegal, uma vez que apresentam 
uma dificuldade ao nível do pensamento, planeamento e tomada de decisões (Anderson et al., 
2014; American Psychiatric Association, 2014).   
Jovens com perturbações de saúde mental tendem a ter comprometidas áreas como a 
educação e as atividades de lazer, onde a falta de envolvimento em atividades estruturadas 
tende a ser maior (McCormick, Peterson-Badali & Skilling, 2016). Durante o 
desenvolvimento do indivíduo, perturbações depressivas podem apresentar um impacto 
significativo na vida do próprio, nomeadamente, ao nível das relações de pares e familiares e 
ainda no desempenho da sua ocupação profissional. Este impacto nas várias dimensões da 
vida do indivíduo pode agravar as condições de saúde preexistentes. Jovens que no passado 
tiveram um episódio depressivo, apresentam um risco elevado de suicídio e são mais 
propensos ao consumo de substâncias, podendo posteriormente desenvolver perturbações 
concomitantes de abuso de substâncias (Siegel & Welsh, 2014).  
O estudo desenvolvido por Zara e Farrington (2009) revela que os infratores com um 
começo tardio tendiam a estar mais isolados do ponto de vista social, indicando poucas 
relações de pares. No período da adolescência, ter poucas relações de pares pode ser 
entendido como uma espécie de defesa para o comportamento delinquente, uma vez que, no 
período da adolescência a pressão de pares encontra-se muitas vezes associada à delinquência. 
Contudo, a falta de suporte social que é entendida como defesa no período da adolescência, 
mais tarde pode ser compreendida como um fator de risco, uma vez que o indivíduo terá de 
enfrentar as adversidades da vida (e.g. emprego instável), com um menor suporte e desamparo 





desviante como resposta a eventos stressantes, incertos e adversos. Os resultados deste estudo 
demonstram que fatores sociais, individuais e psicológicos podem desencadear uma trajetória 
antissocial de começo tardio, uma vez que os fatores protetores tendem a desaparecer. De 
acordo com a teoria de Sampson e Laub (2005), o começo tardio do comportamento 
antissocial pode ser resultado de fracos laços sociais na idade adulta.  
 De acordo com a teoria de Sampson e Laub (2005), eventos considerados importantes 
para os próprios e experiências de socialização na vida adulta podem neutralizar a influência 
de fatores primitivos. O estudo de Zara e Farrington (2009) sugere que certos traços 
psicológicos como o neuroticismo e experiências adversas na infância podem exercer um 
maior impacto durante a vida adulta, deixando o indivíduo desamparado para enfrentar novas 
dificuldades da vida. Segundo a Teoria do Controlo Social, a depressão prejudica os 
indivíduos do ponto de vista social, i.e., a sintomatologia depressiva provoca uma diminuição 
das relações sociais e um menor envolvimento em atividades sociais, prejudicando assim o 
vínculo social, colocando os indivíduos mais propícios ao envolvimento em atividades ilegais 
(e.g., Vaske & Gehring, 2010; DeCoster & Heimer, 2010). A depressão manifesta-se mais 
frequentemente em mulheres através de padrões de comportamento internalizante como por 
exemplo através da passividade. No caso dos homens é mais frequente que se manifeste em 
padrões de comportamento externalizante como por exemplo através da agressividade e do 
comportamento desviante. Os resultados do estudo indicam que o aumento da sintomatologia 
depressiva está associado ao aumento de crimes de propriedade em ambos os sexos (Anderson 
et al., 2014).  
O estudo de Remster (2013) indica que o autocontrolo pode ser um mecanismo 
explicativo na relação entre a depressão e o comportamento delinquente, sugerindo que a 
influência de fatores internos como a sintomatologia depressiva afeta a capacidade de 
autorregulação. De acordo com Muraven, Tice e Baumeister (1998), a autorregulação é 
caracterizada como tendo uma capacidade limitada. Quando um indivíduo recorre em esforço 
à sua capacidade de autorregulação, nos momentos subsequentes existe uma diminuição no 
desempenho de outras tarefas que exigem a capacidade de autocontrolo. Assim, segundo 
Remster (2013) ao considerar o autocontrolo como um recurso limitado, o facto de ser 
influenciado por fatores internos (e.g. sintomatologia depressiva), pode levar a uma redução 
substancial da capacidade de autocontrolo e consequentemente, a um aumento do 
envolvimento em atividades delinquentes. Segundo o autor, a sintomatologia característica de 





parte deste recurso. Indivíduos que apresentam um quadro sintomatológico depressivo 
necessitam de usar mais recursos cognitivos para realizar as suas rotinas diárias, como por 
exemplo, concluir tarefas domésticas. Desta forma, tarefas mais difíceis como o 
estabelecimento de vínculos sociais e a recusa das oportunidades para cometer atos criminais 
é entendido como um verdadeiro desafio. De acordo com o DSM-5 (American Psychiatric 
Association, 2014), os principais sintomas da depressão indicam diminuição de interesse em 
atividades, fadiga, humor deprimido, dificuldade no pensamento e na tomada de decisões. 
Estes sintomas podem dar indicações da capacidade reduzida de autocontrolo (Remster, 
2013).  
Indivíduos com diagnóstico de doença mental que apresentam um percurso criminal 
geralmente, no seu passado, vivenciaram um histórico de adversidades, sendo que tende a ser 
mais evidente do que em indivíduos que não tem contacto com o sistema de justiça. Os seus 
comportamentos podem ser entendidos de acordo com o contexto traumático que provocou 
uma alteração do esquema cognitivo da perceção da imagem de si e dos outros. Esta alteração 
altera os mecanismos de enfrentamento do stress e frustração interpessoal, levando a respostas 
de enfrentamento desadaptativas (Stinson et al., 2016).      
  A literatura indica que a regulação emocional tem uma importante influência sobre o 
desenvolvimento, sendo que as estratégias de regulação emocional variam ao longo da vida. A 
regulação emocional encontra-se associada a vários domínios do funcionamento, 
nomeadamente, ao funcionamento emocional, relacional e cognitivo e em ambos os 
comportamentos de internalização e externalização. O uso de estratégias de regulação 
emocional contribui para um melhor desenvolvimento, estando associado à resiliência e ao 
estabelecimento de relações sociais mais satisfatórias. O recurso a este tipo de estratégias tem 
uma função protetora no desenvolvimento de problemas internalizantes e externalizantes 
(Rawana, Flett, McPhie, Nguyen & Norwood, 2014). No estudo desenvolvido por Zeman, 
Shipman e Suveg (2002), com uma amostra de 227 crianças os autores concluíram que a 
baixa consciência emocional prediz problemas de internalização. Evitar reconhecer ou pensar 
sobre as emoções poderá resultar numa capacidade reduzida de gerir as suas experiências 
emocionais. Se esta capacidade não se encontra suficientemente desenvolvida, torna-se difícil 
tomar consciência da natureza do estado emocional e, por isso, torna-se consequentemente 
mais difícil para as crianças a procura de apoio ou alterar a situação para que exista uma 
mudança da experiência emocional. Assim, é provável que o estado emocional negativo 





A desregulação emocional resulta muitas vezes em relacionamentos sociais enfraquecidos que 
por sua vez aumentam os sentimentos de angústia e ansiedade (Zeman et al., 2002).   
Indivíduos que apresentam uma regulação emocional adaptativa reportam históricos 
de agressividade menos intensos do que indivíduos com uma regulação emocional 
desadaptativa. Adultos que apresentam uma capacidade de regular as suas emoções de forma 
adaptativa tem uma menor probabilidade de adotarem um comportamento agressivo. O facto 
do indivíduo ter acesso a um conjunto de estratégias de regulação pode facilitar a gestão das 
suas emoções de forma adaptativa. Quanto mais o sujeito tem consciência das suas 
capacidades de autorregulação, mais claro se torna controlar a sua impulsividade (Roberton, 
Daffern & Bucks, 2014).  
2. Variações nas Mudanças de Saúde Mental e nos Indicadores de Comportamento 
Antissocial ao Longo de Um Ano 
Face ao segundo objetivo da investigação, as variáveis de saúde mental, stress, 
ansiedade e depressão encontram-se positivamente associadas aos traços antissociais, mas não 
se encontram associadas de forma significativa ao comportamento delinquente no último ano. 
Uma hipótese explicativa para os resultados é que no prazo de um ano existem diferenças nos 
traços antissociais, mas parece não ser o tempo suficiente para se traduzir num 
comportamento delinquente manifesto, para isso seria necessário o seguimento de um estudo 
longitudinal com mais momentos por forma a corroborar ou a refutar a hipótese. De acordo 
com o estudo de Forsman, Lichtenstein, Andershed e Larsson (2010), jovens adolescentes que 
demonstravam um estilo de personalidade antissocial tendiam a revelar comportamentos 
antissociais no início da idade adulta. Os resultados da investigação revelam ainda que a 
personalidade antissocial se encontrava mais relacionada com a adoção de comportamentos de 
quebra de regras (4.4%) em comparação com o comportamento agressivo (0.9%), o que 
indica que a personalidade antissocial se encontra relacionada com modos específicos de 
comportamento antissocial.  
De acordo com Salekin (2008), adolescentes que apresentam traços psicopáticos estão 
mais predispostos a um maior envolvimento em atividades antissociais devido aos traços de 
personalidade inerentes. Assim, indivíduos com um comportamento manipulador, com falta 
de empatia e com baixa capacidade em considerar as consequências dos seus atos, estão mais 
propensos de no futuro se envolverem em atividades antissociais (Forsman et al., 2010). O 





quais a perturbação da personalidade pode ser uma delas. O comportamento antissocial é um 
correlato e pode ser uma consequência das características da personalidade antissocial (Cooke 
& Michie, 2001). Assim, ao longo do tempo, a estabilidade nos traços de personalidade 
antissociais encontra-se associada a uma estabilidade do comportamento antissocial (Salekin, 
2008).  
Segundo a teoria do comportamento antissocial, a perturbação antissocial tende a ser 
lentamente construída, isto porque o comportamento é sustentado por barreiras exteriores 
desde a infância. Os pais ou cuidadores respondem ao temperamento e aos déficits de 
desenvolvimento das crianças. Tendencialmente, em ambientes acolhedores, os problemas 
tendem a ser acolhidos e corrigidos, já em ambientes mais adversos, como lares ou bairros 
desfavorecidos, é mais comum que o comportamento tenda a ser exacerbado não sendo tão 
frequentemente repreendido. Assim, o denominado comportamento difícil é progressivamente 
elaborado para problemas comportamentais e a um menor número de comportamentos pró-
sociais. A literatura existente sobre carreiras criminais indica que indivíduos que iniciam a sua 
conduta antissocial na idade adulta, estabeleceram o seu padrão antissocial no fim da 
adolescência (Moffit, 1993). Os traços antissociais da personalidade podem-se agrupar em 
três dimensões (interpessoal, afetiva e comportamental), o que dá indicação do caráter 
multidimensional dos traços. A existência de traços antissociais acentuados não é sinónimo de 
envolvimento em comportamentos antissociais, sendo que este comportamento deve ser 
compreendido no reflexo do contexto social e aliado aos traços de personalidade (Dindo & 
Fowles, 2011). Assim, os resultados da presente investigação podem indicar traços 
antissociais acentuados apenas nas dimensões interpessoal e afetiva e não tanto na dimensão 
comportamental, pelo que não são reveladas correlações significativas entre os problemas de 
saúde mental e o comportamento desviante.    
A literatura sugere ainda que problemas internalizantes se encontram correlacionados 
com a perturbação da personalidade antissocial. De acordo com o estudo desenvolvido por 
Sareen, Stein, Cox e Hassard (2004) um diagnóstico de perturbação da ansiedade ao longo da 
vida, aumenta a probabilidade do desenvolvimento de uma perturbação antissocial. Indivíduos 
que apresentem ansiedade generalizada e perturbação antissocial exibem níveis mais elevados 
de angústia e incapacidade em comparação com indivíduos que não apresentam 
comorbidades. Um subtipo de fobia social e a perturbação de stress pós-traumático 
encontram-se mais associados a um risco mais elevado de diagnóstico antissocial. Os autores 





apresentam níveis mais elevados de sofrimento, menor qualidade de vida e um risco mais 
elevado de ideação suicida do que pessoas que possuam uma perturbação isolada. Ainda, 
jovens com perturbação de ansiedade generalizada demonstram co-ocorrência com tendências 
antissociais. Esta hipótese pode ser explicada pelo facto de perturbações internalizantes como 
a ansiedade, tenderem a se correlacionar com o aumento do consumo de álcool, 
nomeadamente em população jovem (Zimmermann et al., 2003). O consumo de álcool em 
jovens com sintomas de ansiedade promove a sua aproximação a jovens socialmente 
desviados. A combinação de problemas internalizantes com o consumo de substâncias pode 
levar a um mecanismo de pressão do grupo e, consequentemente à adoção de comportamentos 
antissociais (Tillfors, El-Khouri, Stein & Trost, 2009).  
Ainda indivíduos que apresentam níveis mais elevados de psicopatia e sintomas 
depressivos têm mais problemas psicossociais. A depressão encontra-se relacionada com 
labilidade emocional, problemas no relacionamento interpessoal e cometimento de suicídio. 
Os resultados do estudo desenvolvido por Price, Salekin e Klinger (2012), revelam que traços 
psicopáticos e sintomatologia depressiva leva a que os indivíduos se sintam mais irritados, 
zangados e hostis. A existência das duas perturbações indica que o conjunto dos sintomas em 
co-ocorrência leva a um maior número de problemas psicossociais, prejudicando o curso de 
vida. Jovens adolescentes que apresentem este tipo de sintomatologia ao longo do curso de 
vida, podem desenvolver mais comportamentos antissociais na relação com o outro, podendo 
fazer recurso da agressividade para a obtenção de ganhos secundários (Price et al., 2012). A 
presença de sintomatologia depressiva é um fator de risco para o desenvolvimento de 
problemas de comportamentos posteriores. A depressão pode ter um impacto ao nível 
comportamental ou, agir em simultâneo com outras disposições aumentado o risco do 
comportamento antissocial, nomeadamente, a impulsividade, exercendo um papel causal 
apenas quando na presença das disposições (Beyers & Loeber, 2003).   
Segundo Ritakallio et al. (2008), a depressão e o comportamento antissocial 
apresentam uma continuidade ao longo do período da adolescência. Em adolescentes do sexo 
feminino, a sintomatologia depressiva previu o envolvimento em atividades antissociais 
subsequentes num período de tempo de dois anos. Também o estudo de Ferdinand, Verhulst e 
Wiznitzer (1995) concluiu que os problemas internalizantes e externalizantes autorrelatados 
por jovens adolescentes apresentavam uma tendência à estabilidade ao longo do período de 
quatro anos. 40% dos jovens que foram classificados com tendências antissociais após quatro 





Quando os dados são utilizados ao longo do tempo, no prazo de um ano existe uma 
relação significativa entre os sintomas de foro tipicamente neurótico e os traços antissociais, 
possivelmente porque uma mudança nos traços psicopáticos pode ser traduzida na adoção de 
comportamentos menos éticos, mas não necessariamente delinquentes. Por essa razão, o 
período de tempo de um ano pode não ser suficiente para observar as mudanças no 
comportamento antissocial. A Teoria do Potencial Antissocial Cognitivo Integrado (ICAP) 
desenvolvida por Farrington (2005), refere que subjacente ao comportamento infrator existe 
um potencial antissocial (potencial de cada indivíduo para o cometimento de atos antissociais) 
que depende da interação entre o próprio e o ambiente social. O autor definiu um conjunto de 
fatores que podem influenciar o potencial antissocial a curto ou a longo prazo. Os fatores que 
influenciam o potencial antissocial a curto prazo estão relacionados a fatores situacionais e 
momentâneos, como os fatores enérgicos (e.g., tédio, frustração e consumo de álcool), 
eventos de vida (e.g., desemprego) e motivacionais (custos e benefícios associados ao ato). Já 
os fatores que influenciam a tendência antissocial a longo prazo o autor destaca o 
temperamento, hiperatividade, baixo desempenho, baixa autoestima, baixa empatia, 
autocentração, ausência de remorsos e sentimentos de culpa, internalização de normas e 
atitudes que promovem o comportamento antissocial e ainda fatores motivadores, como o 
desejo por obtenção de bens materiais combinado com a dificuldade em atingir esses mesmos 
objetivos de forma legítima (Farrington, 2005).  
Farrington (1992) refere que o comportamento infrator deve ser entendido como um 
subdomínio de uma categoria mais ampla de comportamentos antissociais, em que a tendência 
antissocial é entendida como uma característica e o comportamento infrator como um estado. 
De acordo com o autor, o indivíduo apresenta apriori uma certa tendência antissocial, e 
posteriormente é influenciado por motivações situacionais a curto prazo que promovem o 
desenvolvimento do comportamento antissocial. Os atos antissociais são manifestações 
comportamentais que resultam de tendências antissociais (Farrington, 1992). 
3. Limitações e Estudos Futuros 
A presente investigação deve ser analisada tendo em consideração as suas limitações 
metodológicas. Apesar do primeiro momento deste estudo ser composto por um notável 
número de participantes que constituem a amostra (N = 617), o segundo momento foi 
caracterizado por um considerado decréscimo no número de jovens participantes (N = 50). A 





dados ao longo do período de um ano. Ainda no que concerne à caracterização da amostra, 
esta apresenta um conjunto de idades limitada (entre os 18 e os 21 anos) o que é entendido 
como uma desvantagem, no sentido em que a generalização dos resultados para outras faixas 
etárias poderá ser complexa e deverá ser realizada com cautela.  
Os problemas de saúde mental e os indicadores antissociais, como a delinquência e os 
traços antissociais foram avaliados através de escalas de autorrelato o que pode constituir 
algumas limitações, nomeadamente, quando se tratam de questões sensíveis que podem levar 
a que os participantes respondam de forma socialmente aceitável. Tendo em consideração os 
resultados pouco evidentes de delinquência autorreportada no segundo momento do estudo, 
pode-se colocar como hipótese que esteja relacionado com níveis elevados de desejabilidade 
social. Este tipo de escala pode levantar outras limitações que se encontram devidamente 
exploradas na literatura (McDonald, 2008; Demetriou, Ozer & Essau, 2015). Estudos futuros 
poderiam colmatar esta limitação ao utilizar instrumentos que permitam aceder a aspetos mais 
próximos da realidade como por exemplo através do uso de entrevistas clínicas.  
É sugerido que no futuro, a investigação deveria optar por compreender se o aumento 
dos traços antissociais na comunidade irá resultar num aumento efetivo do comportamento 
criminal, ou se, resultaria num comportamento pouco ético, mas que cumpre os normativos 
legais. Para isso seria necessário um estudo com um desenho longitudinal que permitisse 
compreender o efeito destas variáveis a longo prazo, possibilitando posteriormente, uma 
melhor adequação nesta área de intervenção. Estudos futuros deveriam ter em consideração o 
tamanho da amostragem.    
4. Recomendações Clínicas e Implicações Políticas e Sociais 
Os problemas de saúde mental são um dos maiores desafios de saúde pública que o 
mundo ocidental enfrenta. Perturbações como a depressão, ansiedade e esquizofrenia 
apresentam as maiores taxas de prevalência, sendo que, os sintomas associados às 
perturbações provocam um enorme encargo para a economia global, uma vez que certos 
níveis de sintomatologia inviabilizam as capacidades individuais exigindo em alguns casos 
reformas antecipadas (World Health Organization, 2015). Aliado a isto, o diagnóstico de 
doença mental dificulta o acesso a novas oportunidades sociais e relacionais, aumentando 
assim a probabilidade do comportamento antissocial. Desta forma, tendo em consideração os 
resultados da presente investigação, são apresentadas um conjunto de recomendações políticas 





Tendo em consideração que problemas de saúde mental podem prejudicar e aumentar 
o envolvimento em atividades antissociais, constata-se a importância de desenvolver 
intervenções que apostem na prevenção e promoção da saúde mental e na consequente 
prevenção de comportamentos antissociais. Numa fase precoce do desenvolvimento de 
comportamentos antissociais, seria importante a avaliação dos traços disfuncionais de forma a 
garantir uma intervenção mais adequada e atempada. Em casos de reincidência social, 
intervenções que se foquem nas necessidades criminogénicas poderiam contribuir para um 
melhor ajuste interpessoal entre o indivíduo e a comunidade.    
Relativamente à intervenção junto da comunidade seria importante a adoção de 
práticas de prevenção e sensibilização da presente temática, pois é frequente o 
estabelecimento de uma relação causal entre o comportamento antissocial e a saúde mental. 
Esta relação de causa efeito acarreta enormes consequências sociais para com os indivíduos 
com diagnóstico de doença mental, nomeadamente, fenómenos sociais como o estigma e a 
discriminação, aumentando assim as dificuldades na obtenção de emprego e no 
estabelecimento de vínculos sociais. O facto de existir uma maior sensibilização na área da 
saúde mental, promove maiores níveis de compreensão, possibilitando assim a redução do 
estigma e da discriminação (Fazel & Seewald, 2012). Assim, seria importante a promoção de 
políticas de incentivo à contratação de pessoas com diagnóstico de doença mental no setor 
laboratorial, bem como, o desenvolvimento de programas, ações de sensibilização e 
formações inclusivas, promovendo a cidadania empresarial.   
Quanto à intervenção realizada junto de indivíduos com envolvimento no sistema de 
justiça, poderia centrar-se no desenvolvimento de uma terapia centrada na regulação 
emocional. No caso da sintomatologia depressiva, o desenvolvimento de intervenções que 
abordassem os processos cognitivos que se encontram distorcidos, fornecendo estratégias de 
coping face a diferentes adversidades da vida poderia ser uma abordagem benéfica.   
5. Considerações Finais 
A saúde mental e os problemas de comportamento têm sido amplamente estudados, 
contudo, a literatura é por vezes inconsistente e apresenta controvérsias em alguns aspetos. 
Existe um corpo teórico que considera que problemas internalizantes (e.g., depressão e 
ansiedade) perpetuam os problemas externalizantes, por outro lado há autores que defendem 
que os problemas internalizantes apresentam uma função protetora no desenvolvimento de 





estudos sobre o impacto de sintomas psicopatológicos ao longo da vida na promoção de traços 
antissociais e do comportamento delinquente.  
O presente estudo explora a relação entre sintomas psicopatológicos e indicadores 
antissociais ao longo de um ano em população comunitária com jovens adultos. Este estudo 
representa uma vantagem pois permite o aumento do conhecimento do comportamento de 
jovens adultos antes que os seus problemas constituam comportamentos desviantes de maior 
gravidade. Uma das grandes vantagens deste estudo é utilizar dados que visam a avaliação da 
mudança em cada sujeito, o que possibilita o controlo de possíveis fatores estáveis do sujeito 
e que classicamente enviesam as análises transversais (e.g., diferenças de sexo, idade, grupo 
étnico, etc.). Este estudo sugere que sintomas internalizantes do foro neurótico, como a 
ansiedade e a depressão, se encontram associados a mudanças nos traços antissociais em 
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